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Fim de acédo de bensreservados abre prescricao parabem omitido

A prescricdo do direito adiscutir ainclusdo de um bem sonegado no inventario s comega a ser contada
no momento em que a parte prejudicada tem ciénciainequivoca de que isso ocorre. Se 0 bem em questéo
€ alvo de acdo de bens reservados, esse prazo comega a contar com seu transito em julgado, pois é
guando se define efetivamente se ele deveria ou ndo constar da partilha.

Reproducéo

REPRODUCAD
Ministra Nancy Andrighi acolheu tese apresentada pelo MPF no caso

Com esse entendimento, a 32 Turma do Superior Tribunal de Justica deu parcial provimento aum
recurso especial para afastar a ocorréncia da prescricao e dar prosseguimento a acéo de sonegados
referente aum imovel.

O bem em questdo foi comprado em 1986 em nome da mulher e filhade um casal. O regime do
casamento era de separacdo de bens, e 0 homem jatinha filhos de relacionamento anterior. Apds o
falecimento do patriarca, o inventério foi aberto em 1989 e a partilha, em 1991, ndo incluiu o imovel.

Em 1995, vitva e filha tentaram vender o imével, mas o cartério chamou atencéo para a possibilidade de
constar em partilha, ja que ela era casada no momento da compra. Assim, as duas entraram com acéo de
bens reservados em 2002, sendo que os herdeiros foram citados em 2003, e a audiéncia e de instrucéo e
julgamento ocorreram em 2005. Em 2008, a agéo transitou em julgado concluindo que o imovel deveria
constar da partilha.

Paraviuvae filha, o direito de agdo de bens sonegados prescreveu, pois 0 prazo iniciou-se com a citacdo
dos herdeiros, em 2003. O tribunal que analisou a questdo em segundo grau avaliou-a sob trés
perspectivas. contagem a partir das primeiras declaracfes, em 1989; a partir do fim do inventario, em
1991; e a partir da citagcdo. Em todas, 0 prazo estava prescrito.
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Relatora do processo no STJ, aministra Nancy Andrighi afirmou que somente ap0s a declaracdo judicial
feita na acéo de bens reservados é que os herdeiros tiveram a certeza da existéncia do direito. Este deve
ser, portanto, o prazo inicia do periodo de prescricéo.

“A definitividade da sentenca de mérito que promoveu ao acertamento daquela primeirarelacéo juridica
de direito material é o Unico marco temporal razoavel mente seguro para que se possa cogitar de inércia
dos recorrentes’, apontou a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso. Elafoi seguida por unanimidade.

I nter pretacéo néo discutida no acor dao

A decisdo da 32 Turma seguiu uma novaviano caso. Os herdeiros, ao levar a questdo em recurso
especial, defendiam que a prescricéo teriainicio apenas na audiéncia de instrucdo e julgamento da acéo
de bens reservados, em 2005. A tese seguida pela ministra Nancy Andrighi foi apontada na manifestacéo
do Ministério Publico Federal.

Por conta disso, vilva e filhalevaram peticéo aos autos afirmando que a tese ndo teria sido suscitada ou
debatida pelas partes e nem mesmo teria sido examinada pelo acordéo recorrido, alegacdo descartada
pelaministrarelatora. Ao dar adequada interpretacéo do dispositivo legal alegadamente violado, é
irrelevante se seguiu o posicionamento de algum dos envolvidos ou, até mesmo, nenhum deles.

"Aberta a jurisdicdo desta Corte devera elajulgar o processo aplicando o direito a espécie, especialmente
na hipbtese em que a questdo de direito — termo inicial da prescricdo da pretensdo de sonegados aluz
do art. 189 do CC/2002 — esta prequestionada no acordéo recorrido e foi devolvida no recurso
especial”, concluiu.

Clique aqui paraler o acordéo
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